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      INTRODUÇÃO




      A construção social das políticas educacionais no Brasil e na América Latina




      Nora Krawczyk*


    




    Este livro busca estimular o debate sobre os processos de construção e implementação de políticas públicas na área educacional, concentrando o foco na análise dos vínculos entre Educação, Estado e Sociedade, ou, mais exatamente, na dinâmica de produção das políticas e de suas determinações sociais, políticas e econômicas.




    A virada do século caracteriza-se por transformações profundas nas esferas da economia, das instituições sociais, culturais e políticas — bem como na natureza das relações entre essas diferentes esferas. Tal afirmação está longe de ser nova, assim como não são novas as constatações de que essas mudanças se inscrevem num processo crescente de mundialização da economia e de reestruturação da divisão internacional do trabalho, de perda da autonomia dos Estados nacionais, de desregulação dos mercados e de modificação dos parâmetros de representação política.




    Um outro elemento, contudo, deve ser adicionado ao quadro acima descrito, destacando a dinâmica de polarização e exclusão social que se dá em escala planetária mas que atinge de maneira diferenciada as regiões e países. É hoje razoavelmente claro que esta nova etapa do desenvolvimento capitalista tem produzido não apenas o agravamento das suas já conhecidas contradições sociais, mas a emergência de outras, nem sempre esperadas e, com certeza, indesejadas.




    É usual afirmar-se que nosso mundo tem fronteiras permeáveis, que seus elementos e componentes são interligados, interdependentes e ao mesmo tempo fragmentados. No processo de mundialização da economia, o conhecimento é freqüentemente apresentado como a principal variável na explicação das novas formas de organização social e econômica — e muitas vezes como condicionante e gerador de novas desigualdades e diferenciações. Daí a centralidade que se tem outorgado à educação escolar. Cada vez mais, a política educacional passa a ser considerada, no marco das políticas sociais, como uma política de caráter instrumental e subordinada à lógica econômica, uma política que sequer tem a capacidade inclusiva do capitalismo industrial.




    Há cerca de uma década, iniciou-se um movimento internacional de reforma da educação que alegadamente daria condições aos sistemas educacionais de cada um dos países para enfrentar os desafios de uma nova ordem econômica mundial. No caso da América Latina, indicava-se também a necessidade de conciliar os desafios da modernidade sem aumento da exclusão, como reação aos problemas estruturais que apresenta o desenvolvimento capitalista.




    Uma das expressões mais importantes dessa postura foi a Cepal/Orealc. As proposições deste organismo vinculavam as reivindicações históricas de democratização da educação — expansão, eqüidade e integração — aos princípios de competitividade, desempenho e descentralização. Estas duas dimensões eram encaradas como desafios internos e externos, respectivamente, que os países latino-americanos deveriam enfrentar antes da passagem para o século XXI (Cepal/Unesco, 1992).




    Este tema está presente, durante as últimas décadas, na corrente hegemônica do debate educacional nacional e internacional, no marco das mudanças estruturais do Estado. Em particular no que diz respeito a políticas de compensação social e regulação, à redefinição do papel da sociedade civil e dos parâmetros de representação política.




    As reformas nos diferentes países iniciaram-se no quadro dos compromissos assumidos por seus governos e pelos organismos internacionais na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990. A partir desse encontro, pode-se dizer, a educação voltou a fazer parte das agendas nacionais e internacionais como tema central das reformas políticas e econômicas.




    Ainda que impulsionadas por esses movimentos, as políticas educacionais acabaram sendo de fato fortemente direcionadas, tanto na definição de suas prioridades quanto de suas estratégias, pelas orientações dos organismos internacionais financiadores, principalmente pelo Banco Mundial. O poder crescente dos bancos, no âmbito político-educacional, obrigou os Estados nacionais a adaptarem-se aos ritmos impostos para a Reforma, provocando a adoção de mudanças vertiginosas na área para não serem punidos.




    Após uma década da operacionalização da reforma educacional, no Brasil e nos outros países latino-americanos, as avaliações são bastante negativas. Entre outros indicadores, são usualmente citados os baixos níveis de aprendizagem dos alunos e a forte segmentação entre as escolas do sistema (Inep, 1998; MEC, 2000), a pouca valorização e profissionalização dos professores (Unesco/OECD, 2000), a falta de consenso das ações implementadas, a desatenção com relação à educação infantil (Rosemberg, 1999) e de jovens e adultos (Haddad et al., no prelo), a passagem de uma visão (ampliada) da educação básica para uma mais estreita, a de educação escolar e fundamental (Torres, 1999; Marco de Acción Regional, 2000).




    Em contrapartida, as “conquistas” da reforma educacional dos anos de 1990 ficaram reduzidas à possibilidade de colocar as crianças na escola. Ou seja, houve aumento, ainda que menor do que esperado, no acesso das crianças de 6 a 11 anos à escola fundamental; ainda que sem as mínimas condições, sequer materiais, para seu atendimento. Todos os dias vemos na imprensa escrita, falada ou televisionada a precariedade com que os governos estão (não) respondendo ao aumento da demanda por educação.




    Os últimos levantamentos de custo-aluno realizados pelo Ipea (Abrahão et al., 1999), em comparação com os encontrados em outros países com nível de desenvolvimento equivalente (Unesco/OECD, 2000), mostram que o Brasil gasta muito pouco com o ensino fundamental e médio e que os estados apresentam grandes diferenças entre si nesse indicador.




    A mobilização pela universalização do ensino fundamental, além de pretender resolver uma dívida histórica dos países da região, e em especial do Brasil, foi imposta por políticas de financiamento que atrelam o orçamento para educação — nas suas diferentes formas — principalmente à matrícula escolar; sem assegurar outras condições.




    O “progresso insuficiente”, como preferem chamar os organismos internacionais ao fracasso da Reforma, tem sofrido diversas interpretações. São identificados problemas similares, mas sua compreensão é bastante variada.




    Muitas críticas estão vinculadas ao não-cumprimento das promessas que teriam legitimado a Reforma. Outras insistem na falta de entendimento das propostas por parte dos gestores nacionais e locais. Há também as críticas que se referem a problemas de implementação por falta de capacitação dos profissionais responsáveis. Em contrapartida, são poucas as análises que levam em conta o fato de que o conjunto de ações implementadas no contexto da reforma educacional configura estratégias políticas fundamentais do processo de reforma global do Estado e que os impactos da economia de mercado nas diferentes esferas sociais também alcançam e determinam a reforma na esfera educacional.




    A reforma educacional dos anos de 1990 instaurou, sem dúvida, um novo modelo de organização e gestão da educação pública, tanto do sistema quanto de suas instituições. Talvez esta seja sua maior conquista. Isso nos apresenta, no limiar do século XXI, um cenário educativo que, sob o fetiche da modernidade e da democratização, vivifica os fundamentos neoliberais que estão experimentando nossas sociedades.




    A retórica da descentralização e da redistribuição do poder, comum às reformas educacionais em curso, constitui uma nova organização, em que o localismo e o comunitarismo convertem-se na contrapartida e na contraface da centralização e da privatização1. Este modelo tem sua expressão tanto no espaço nacional quanto no internacional, através do poder crescente das agências internacionais — principalmente dos bancos — na definição das políticas educacionais.




    O questionamento da educação formal como sistema e a busca de uma forma de estruturação diferente não são alheios ao modelo de organização e gestão da educação pública imposto nem a sua retórica de democratização. A idéia de “rede”, tão divulgada nos âmbitos acadêmicos e políticos pelos organismos internacionais, busca excluir dos princípios da organização da educação formal a sua base territorial e seu sentido político de associação com o Estado nacional. Em contrapartida, instaura os princípios de comunicabilidade, solidariedade e a importância do fluxo da informação, como formas de articulação não hierárquicas e mais dinâmicas entre o próprio e o alheio, entre os interesses individuais e os gerais2.




    A reestruturação da organização e gestão do sistema educacional nos diferentes países da América Latina trouxe, de diferentes formas e graus, profundas mudanças na organização do trabalho docente, nas suas relações de trabalho e na sua prática sindical, na definição das fronteiras entre o público e privado, na distribuição das responsabilidades e atribuições entre as instâncias centrais, locais e institucionais, na concepção e lógica do financiamento para educação, entre outros.




    A constituição e o desenvolvimento do sistema educacional — que tiveram sua origem no final do século XIX na sociedade ocidental — responderam simultaneamente, ainda que em graus diferenciados segundo os países, às exigências políticas do processo de construção dos Estados nacionais e do sistema democrático e às exigências do desenvolvimento econômico. De forma análoga, a reforma educacional dos anos de 1990 é um elemento importante da mudança do caráter regulador do Estado e contém tensões e lutas que emergem dessas mudanças. Além disso, as práticas da Reforma em cada contexto socioeconômico e político particular organizam e conferem valor a certos tipos de relações sociais e não a outras.




    As reformas educacionais tiveram um caráter homogeneizante tanto na leitura das realidades nacionais quanto nas suas propostas, pretendendo impor uma padronização de ações para a região. Entretanto, ao se refletir sobre aspectos das condições de desenvolvimento dos países, observa-se que essas reformas se processam em sociedades com diferentes culturas políticas e associativas que, seguramente, intervêm na concretização das mudanças.




    A ausência desta preocupação nos estudos oficiais reitera o caráter homogeneizante da Reforma e anula a possibilidade de definir políticas que tenham como ponto de partida a sua realidade específica. E, a neutralização do contexto histórico nas análises críticas tem produzido, como disse Bourdieu, “uma universalização aparente que duplica o trabalho de teorização” (Bourdieu et al., 1998), obscurece a capacidade de discernimento do processo de regulação das subjetividades e os matizes que ressignificam os temas de educação (Krawczyk et al., 1999).




    Historicamente, a construção do perfil da educação formal no Ocidente esteve articulada à história da constituição das nações, da democracia e do mercado. Diante do caráter regressivo das relações sociais que procura impor o novo estágio do desenvolvimento capitalista, cabe-nos desentranhar nos novos modelos de organização socioeconômica os espaços de contradição que permitam a construção social de um projeto educacional mais democrático e socialmente justo. Ou seja, de definição de uma política educacional inclusiva que crie condições para o acesso ao conhecimento atualizado e significativo do conjunto da sociedade e a valores que permitam construir uma identidade coletiva democrática.




    Estamos assistindo, no Brasil e em outros países da América Latina, ao crescimento, lento mas já bastante perceptível, dos conflitos entre governo e setores da sociedade, conseqüência da falta de sustentação social das políticas de educação em curso. Os organismos internacionais3 e muitos governos nacionais insistem na necessidade de não só buscar mecanismos que permitam fazer confluir a vontade dos diferentes atores sociais, ma também provocar um movimento a favor de mudanças que, segundo esses organismos e governos, são fundamentais na política educacional dos países da América Latina. Esta questão já está na agenda de muitos países e começa a perfilar-se também no Brasil.




    Segundo diferentes grupos de políticos e educadores latino-americanos, a necessidade de uma sustentação social para a consolidação das políticas públicas em educação encontra resposta através da concertación4. É uma estratégia de governabilidade que, na maioria dos casos, apela à sensibilidade dos indivíduos, privilegia os pontos consensuais entre os diferentes setores envolvidos, pretende que os conflitos sociais sejam processados na dinâmica do mercado e/ou através da “cidadania responsável” e desconsidera ou diminui significativamente a importância do dissenso na construção das políticas.




    Fiori chama nossa atenção para observar como a governabilidade e as mudanças estruturais passaram a ser definidas de forma circular, a partir do início da última década, supondo a governabilidade como condição das reformas e as reformas como o caminho mais seguro para consolidar a própria governabilidade (Fiori, 1995). Esta circularidade viciosa descolaria a necessidade de buscar o sustento das reformas na sua construção democrática.




    É possível pensar que o chamamento à concertación parece ser ao mesmo tempo um sintoma de crise de hegemonia do modelo societal neoliberal e uma estratégia que vem reforçar a lógica desse modelo. A busca de um pacto que permita a penetração capilar das reformas na estrutura social deve-se ao aumento dos conflitos, conseqüência da deterioração cada vez maior das condições de vida da maioria da população, mas, ao mesmo tempo, cumpre um papel regressivo nas possibilidades de democratização das relações sociais porque coloca as questões de forma fragmentada, busca diluir a referência ao coletivo e, portanto, debilita os sujeitos sociais.




    Passados dez anos do início da reforma educacional na região, novas “receitas” e imposições surgem dos organismos internacionais. De um lado, a necessidade de formação dos profissionais responsáveis pela gestão da educação nos diferentes níveis do sistema para poder fortalecer sua capacidade de gestão dos processos de reforma; de outro lado, a importância de gerar redes eficientes de informação e comunicação para facilitar a interação entre os atores e, por último, como já vimos, a necessidade de concertación.




    A nova configuração histórico-social representou, nos últimos anos, novos desafios para os estudiosos, para os políticos e também para os segmentos organizados da sociedade. Desse modo, o processo de definição e de implementação da política de reforma educacional vem produzindo, sem dúvida, novas práticas políticas e sociais.




    Foram preocupações como as acima mencionadas que deram origem ao seminário “A construção social das políticas educacionais no Brasil e na América Latina”, realizado pelo Programa de Pós-graduação em Educação: Currículo, da PUC/SP, em novembro de 1999. O objetivo foi analisar as contribuições dos diferentes sujeitos sociais na definição das políticas educacionais, as dinâmicas de poder e os projetos de educação e sociedade hoje presentes nos cenários brasileiro e latino-americano. Desse modo, buscamos compreender as contradições produzidas pelos processos de gestão da educação e pelas novas articulações entre o sistema educacional, o sistema político e o sistema produtivo; seus impactos sobre a participação da população, o acesso e a qualidade dos serviços e o novo desenho dos espaços público e privado, no marco das reformas educacionais atuais no Brasil e nos outros países da região.




    A importância e a atualidade deste debate, bem como a relevância das palestras proferidas naquela ocasião, inspiraram a publicação da coletânea que o leitor terá a oportunidade de apreciar nas páginas que se seguem.




    O livro inicia-se com um artigo de Reginaldo Carmello Corrêa de Moraes, em que o autor analisa as principais características do pensamento neoliberal, com especial ênfase na escola da Public Choice, e suas implicações no desenho das políticas sociais latino-americanas, no marco dos programas de ajuste econômico dos anos de 1990. Seu texto nos oferece, sem dúvida, elementos importantes para a compreensão dos novos modelos de atuação do Estado — da sociedade política e da sociedade civil — e dos conflitos, contradições e incompatibilidades que se estabelecem entre os princípios e a lógica de uma sociedade democrática, por um lado, e os princípios e fins do neoliberalismo por outro lado.




    Luiz Eduardo Wanderley inicia seu artigo com uma rápida apresentação das transformações históricas do conceito do público e da redefinição dos espaços público e privado na conjuntura brasileira dos últimos anos, para nos oferecer uma conceitualização clara e didática dos atributos, para ele fundamentais e convergentes, de construção do espaço público como espaço de alargamento do poder. Essa análise é trazida pelo autor para o campo da educação através da exemplificação detalhada de vários acontecimentos, especialmente no âmbito universitário. Na segunda parte do texto, o autor oferece valiosos aportes para a distinção teórica entre os conceitos de indivíduo, cidadão, sujeito e ator e para a compreensão de como os novos atores sociais que têm surgido no âmbito educativo podem condicionar ou fortalecer a sociedade civil.




    Na sua contribuição, Fúlvia Rosemberg examina, por meio de uma análise minuciosa, a articulação entre as organizações internacionais e as políticas nacionais de educação. O artigo está organizado em torno de dois temas: a dimensão institucional das organizações internacionais e a constituição da agenda das políticas educacionais contemporâneas. Ambos os temas recuperam a complexidade e os conflitos que envolvem ditos processos, buscando assim precisar a compreensão da heterogeneidade dessas organizações. O texto é rico em informações, referências e exemplos que fornecem ao leitor conhecimentos e fontes importantes para o debate acadêmico e pistas interessantes para novas pesquisas.




    No artigo de Lisete Arelaro, o leitor encontrará uma clara apresentação do complexo e contraditório cenário político da década de 1990, no qual, progressivamente, irá se consolidando o projeto neoliberal em educação. A autora identifica, no início da década, dois movimentos conjuntos e seus desdobramentos na política educacional. De um lado, o desejo de implementação dos direitos sociais recém-conquistados e a defesa de um projeto político econômico para o Brasil; de outro lado, uma proposta governamental de caráter neoliberal que traduz a urgência de reformas de Estado para colocar o país na era da modernidade. Ao longo do texto, a autora defende que a gestão democrática é o marco divisório da reforma educacional na década de 1990 e desenvolve uma série de argumentos que, sem dúvida, enriquecem o debate sobre as recentes mudanças na organização, financiamento e gestão da educação.




    O livro se completa com um artigo de Guillermina Tiramonti, em que se apresentam as tendências contemporâneas no debate latino-americano sobre os efeitos e os rumos das reformas educacionais na virada do século. Analisa, um a um, temas decisivos que hoje estão postos de modo crucial no cenário educacional latino-americano: autonomia escolar, compensação das desigualdades, revalorização da sociedade, redefinição dos valores promovidos nas escolas e cooperação social e concertación das políticas. Seu texto nos oferece temas e categorias importantes para a análise do que se poderia chamar de heterogeneidade da homogeneidade das reformas educacionais na América Latina.




    Para encerrar esta apresentação, é imprescindível dirigir uma palavra de agradecimento aos professores do Programa de Pós-graduação em Educação e Currículo por sua colaboração na concretização do seminário e sua colaboração nos debates (como debatedores e moderadores), aos professores palestrantes e aos outros amigos — professores e alunos — que tanto nos apoiaram para que o seminário fosse um êxito; a Maria Célia Barros Virgolino Pinto que garantiu o registro e a transcrição das palestras, assim como a Paulo Malta Campos que nos presenteou com o projeto gráfico da capa.
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        	Termo em espanhol que está começando a ser usado no Brasil como “concertação”. O termo em português mais próximo seria “pacto”.
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      CAPÍTULO • UM




      As incomparáveis virtudes do mercado
 políticas sociais e padrões de atuação do estado nos marcos do neoliberalismo





      Reginaldo Carmello Corrêa de Moraes*


    




    A exposição que segue procura apresentar alguns elementos que permitam compreender os novos modelos de atuação do Estado no marco do neoliberalismo, de modo a enquadrar, nesses limites, o desenho das políticas sociais. Esboçamos inicialmente um quadro das principais características das doutrinas neoliberais, ou das vertentes teóricas que a esse rótulo costumam ser associadas. Particular ênfase será dada, por motivos que adiante indicamos, à “escola” da Public Choice, fundada e capitaneada por James M. Buchanan. A seguir, procuramos explorar algumas implicações desse tipo de enfoque para as políticas sociais latino-americanas nas últimas décadas, as décadas dos “programas de ajuste” ditados por instituições financeiras multilaterais (Banco Mundial e FMI, notadamenle) que monitoram de perto as decisões políticas dos governos locais, avalizando suas medidas e desempenhos ou impondo “condicionalidades” aos empréstimos, financiamentos de projetos, renegociações de dívidas.




    1. LIBERALISMO & NEOLIBERALISMO




    Comecemos pelas semelhanças e diferenças sugeridas pelo prefixo “neo”, já que aquilo que se chama de neoliberalismo em grande parte requenta e revisa argumentos que vinham sendo forjados pelo liberalismo clássico desde o século XVIII, com os iluministas escoceses (Smith, Hume, Ferguson), passando pelos liberais e conservadores da primeira metade do século XIX (Burke, B.Constant, Maine, Tocqueville, Macaulay etc.)1.




    Deve-se, nesse sentido, sublinhar aquilo que se nega no liberalismo clássico (a política do estado mercantilista e os regulamentos impostos pelas corporações ao mundo socioeconômico) para lembrar que, analogamente, entre os pensadores neoliberais contemporâneos, a principal preocupação é criticar e desmantelar o Estado keynesiano (e o welfare state), assim como as modernas corporações, os sindicatos trabalhistas.




    Em oposição a tais males, aquilo que se afirma, como valor positivo, é a crença ou convicção de que a evolução histórica, devidamente ajudada por uma discreta ação esclarecida, terminará por firmar, como o melhor dos caminhos para gerar Eficiência, Justiça e Riqueza, a mão invisível do mercado smithiano, inegavelmente superior à mão visível da regulação política (mercantilista ou keynesiana). No plano internacional, ao longo de quase duzentos anos, retoma-se, com diferentes matizes e formulações, a doutrina das “vantagens comparativas” recíprocas — a especialização natural dos países, na divisão internacional do trabalho — formulada por David Ricardo no início do século XIX.




    A ordem política liberal tem como pressupostos (para os quais se reivindicam diferentes formas de evidência) duas afirmações complementares. Em primeiro lugar, afirma-se o ajustamento ótimo entre os indivíduos e a harmonização dos diferentes esforços e vontades, no “sistema de liberdade natural” constituído pela economia de mercados livres. Em segundo lugar, sugere-se a existência de “leis econômicas”: as ações intencionais dos indivíduos produzem, de modo não intencional, regularidades semelhantes às leis de um sistema físico (embora, importante destacar, não submetíveis aos mesmos padrões de cálculo e previsão).




    Se estes são os pressupostos, podemos então adiantar suas conclusões. Aí verificamos a estreita afinidade (e mesmo recíproca dependência) entre as dimensões descritiva e normativa do pensamento liberal clássico: as natural laws tendem a ser benefical laws, desde que se tenha… adequado ambiente institucional. De onde se infere o lema: o poder político deve ser cuidadosamente limitado pela lei.




    A formulação que expõe de modo fundador esse limite está, mais uma vez, no clássico de Adam Smith (1983, pp. 379-380):




    

      O soberano fica totalmente desonerado de um dever que, se ele tentar cumprir, sempre o deverá expor a inúmeras decisões e para essa obrigação não haveria jamais sabedoria ou conhecimento humano que bastassem: a obrigação de superintender a atividade das pessoas particulares e de orientá-las para as ocupações mais condizentes com o interesse da sociedade.


    




    Repare-se que, nesse arrazoado, não apenas é ilegítimo atribuir ao soberano o papel de gerenciar as atividades dos particulares, ou de desenhar o mapa das ocupações e ofícios da sociedade. Esta pretensão seria também uma rematada utopia, uma vez que para embasar tais decisões seria necessário dispor de informações e capacidade de processamento que superam quaisquer cérebros humanos.




    A História do liberalismo no século XIX, em grande medida, pode ser traçada como uma tentativa de afirmar e reforçar tais limites. Por um lado, reduzir a presença do soberano político na sociedade, limitando e/ou dirigindo estritamente as intervenções do Estado na economia; por outro lado, reduzir o círculo dos indivíduos aos quais é permitida a intervenção sobre o estado (daí a luta dos liberais contra o sufrágio universal e outras manifestações de vontade política das massas populares).




    2. O NEOLIBERALISMO E SUA TRAVESSIA NO DESERTO




    Aquilo que se tem chamado de neoliberalismo, como dissemos, constitui uma corrente de pensamento, no século XX, que em grande medida requenta esses argumentos. Desde o início do século podemos vê-los reapresentados por um de seus profetas, Ludwig von Mises. Mas é um seu discípulo, Friedrich von Hayek, que terá o papel de líder e patrono da causa. Seu O Caminho da Servidão (1944) pode ser apontado como um manifesto fundador e documento de referência do movimento neoliberal. Nos anos seguintes, Hayek empenhar-se-ia na organização de uma “internacional dos neoliberais”, a Sociedade do Mont Pèlerin, fundada na cidade do mesmo nome (na Suíça), numa conferência realizada em 1947.




    Olhando para a seção anterior deste artigo, de modo especular e por analogia, podemos reiterar que desde logo os neoliberais nomeiam seu inimigo número um: o conjunto institucional composto por Estado-de-bem-estar, planificação, intervenção estatal na economia, a doutrina keynesiana. O outro inimigo, também bastante análogo àquele que os liberais clássicos haviam delineado, é visto nas modernas corporações — os sindicatos e centrais sindicais. Estes últimos são particularmente danosos porque sabotam as bases da acumulação privada, através de reivindicações salariais, e também porque empurram o Estado a um crescimento parasitário, pela imposição de despesas sociais e investimentos sem perspectiva de retorno. Cabe ressalvar que, do lado de baixo da linha do Equador, tais adversários assumem outros rostos, embora, a rigor, continuem com a mesma identidade sombria. Neste último caso, os demônios são o Estado nacional-desenvolvimentista (sacramentado ideologicamente por doutrinas como a da Cepal) e a “democracia populista”.




    O movimento neoliberal precisou esperar bastante para furar o bloqueio dos trinta anos que se seguiram à II Guerra, tempos que pareciam entronizar o keynesianismo e a economia capitalista regulada como padrões incontestáveis de pensamento e ação. A quarentena começa a romper-se apenas na metade dos anos de 1970. Logo em seguida, líderes partidários alinhados com programas neoliberais conquistam governos de importantes países: 1979, Margaret Thatcher, na Inglaterra; 1980, Reagan, nos EUA; 1982, Helmut Kohl, na Alemanha2
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